
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2632550 - SP(2024/0166273-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A.
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU - SP111887

LUIZ CARLOS THADEU MOREYRA THOMAZ - SP082449
THAIS DE MELLO LACROUX - SP183762

AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
ADVOGADOS : ISABELLA TOLOMEI PRADO - SP387297

ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI - SP153176

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REGRESSO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
INVERSÃO ÔNUS DA PROVA. PRERROGATIVA
CONSUMIDOR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
2. "A inversão do ônus da prova prevista no º, VIII, do CDC não pode art. 6
ser objeto de sub-rogação pela seguradora por se tratar de prerrogativa

 (processual que decorre, diretamente, condição de consumidor".
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial,REsp n. 2.092.311/SP,

julgado em  DJEN de ) 19/2/2025,  25/2/2025.
3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência mediante o cotejo analítico do
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte
recorrente não se desincumbiu.
II. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 24/03/2026  30/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REGRESSO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
INVERSÃO ÔNUS DA PROVA. PRERROGATIVA
CONSUMIDOR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
2. "A inversão do ônus da prova prevista no º, VIII, do CDC não pode art. 6
ser objeto de sub-rogação pela seguradora por se tratar de prerrogativa

 (processual que decorre, diretamente, condição de consumidor".
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial,REsp n. 2.092.311/SP,

julgado em  DJEN de ) 19/2/2025,  25/2/2025.
3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência mediante o cotejo analítico do
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte
recorrente não se desincumbiu.
II. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da ausência de violação a dispositivo legal,
incidência da Súmula n. 7 do STJ e falta do devido cotejo analítico (fls. 941-943).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 862):

APELAÇÃO. AÇÃO DE REGRESSO. SEGURO PATRIMONIAL. ENERGIA
ELÉTRICA. RESSARCIMENTO DOS SINISTROS. Seguradora apelante que
pagou indenização ao seu segurado para o ressarcimento de danos
causados por supostas panes elétricas em rede de fornecimento da
concessionária apelada. Pretensão de ressarcimento. As concessionárias
possuem responsabilidade objetiva pelos danos causados na gestão
serviços públicos, sendo despicienda, portanto, a comprovação de dolo ou
de culpa. Inteligência do  § 6º, da Constituição Federal e do art. art. 37,  art. 2
º, III, da  A despeito disso, é essencial a demonstração dos Lei nº 8.987/95.
demais elementos da responsabilidade civil. Seguradora que não se
desincumbiu de seu ônus probatório. Documento unilateralmente produzido,
bastante singelo, que não se presta a comprovar o dano e o nexo causal
necessários à procedência do pedido. Impossibilidade de inversão do ônus
da prova, haja vista o descarte do bem prejudicado pelas supostas
oscilações de energia. Precedentes desta C. Corte. Sentença mantida.
RECURSO NÃO PROVIDO.

 
Nas razões do recurso especial (fls. 901-917), interposto com fundamento no

 III, "a" e "c", da CF, a parte recorrente alegou dissídio jurisprudencial eart. 105,
violação dos seguintes dispositivos legais:

(i)  do CC, sustentando que art. 786  “Paga a indenização, o segurador sub-
roga-se, nos limites do valor respectivo, nos direitos e ações que competirem ao
segurado contra o autor do dano.” […] “A sub-rogação deve ser contemplada em todas
as prerrogativas legais, inclusive passando a ter a Recorrente proteção como se

 (fls. 906-907),consumidora fosse”

(ii) º, VIII, da  defendendo que art. 6  Lei n. 8.078/90,  “ao decidir dessa forma
negou vigência a legislação infraconstitucional, pois afasta a aplicação do º, VIII, art. 6
CDC, ao não reconhecer a aplicação do ônus probatório.” […] “Isto porque, dada a
existência de relação de consumo entre os segurados e a concessionária de serviços
públicos, bem como a sub-rogação de direitos […] deve ser observada a

 (fls. 906, 911-912),hipossuficiência tanto dos segurados quanto da Recorrente”

(iii) art. 373, II, do CPC, alegando que “o v. acórdão recorrido se encontra
em dissonância […] o qual violou o  I, CPC” […] “Como se vê, a Recorrente art. 373,
apresentou laudos que apontaram descargas elétricas ocorridas que danificaram os
aparelhos do segurado, o que não foi aceito por supostamente ser tratado como prova

 (fls. 912-913).unilateral, apesar de sua imparcialidade.”

No agravo (fls. 946-954), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 957-960).
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É o relatório.

VOTO

 
No que diz respeito ao afastamento do dever de indenizar, a Corte local

assim se manifestou (fls. 864-865):

Há de se considerar, todavia, que a responsabilidade civil objetiva se
caracteriza exclusivamente pela desnecessidade de demonstração de
elementos subjetivos (dolo ou culpa) para a caracterização do dever de
indenizar; sendo imprescindível, todavia, a comprovação dos demais
requisitos: dano e do nexo de causalidade. No caso concreto, não há prova
segura acerca da ocorrência dos danos e do nexo de causalidade, não se
podendo, pois, relacionar as supostas avarias à conduta atribuída à apelada,
na peça exordial. Não se desconhece que, muito embora o º, VIII da art. 6

 preveja a inversão do ônus da prova como um dos direitosLei nº 8.078/90
básicos do consumidor, há de se consignar que ela não é automática, sendo
imprescindível a demonstração de verossimilhança ou de hipossuficiência
técnica por parte do consumidor. Nenhum desses requisitos se afigura
presente no caso concreto. A seguradora não pode, sob qualquer aspecto,
alegar desconhecimento técnico de sua parte, haja vista o robusto corpo de
experts que tem à sua disposição para a aferição dos sinistros. Ademais,
não se pode alegar verossimilhança quando os objetos que dão azo à
controvérsia foram inutilizados, deixando de ser apresentados como meios
de prova para a solução da quaestio iuris. Contudo, é importante consignar
que a recorrente deixou de trazer ao crivo do contraditório e da ampla defesa
a análise técnica dos objetos danificados cobertos pelo contrato. Desse
modo, somente será crível a análise dos documentos por ela requeridos,
caso tivesse preservados os bens danificados. Restou inviabilizada a perícia.
Feitas tais considerações, é certo que, a despeito dos pareceres técnicos
elaborados por terceiros, a pedido da própria seguradora, o orçamento da
empresa de assistência técnica expressa mera opinião sobre o ocorrido, não
se cuidando de laudo preciso e imparcial. Cuida-se de documento muito
singelo, que poderia ser elaborado por qualquer um. Os ORÇAMENTOS em
que se baseou o relatório da seguradora apontam as simples observações
de variações climáticas e descarga elétrica, sem tecer outras considerações.
Segundo entendimento da seguradora, o risco da atividade da apelada é tal
que se permite concluir que todo e qualquer dano causado em aparelhos
elétricos seja, de plano, de responsabilidade das companhias elétricas.
Sequer há indicação da adoção de metodologias seguras para os supostos
resultados encontrados, não podendo a busca da verdade real ficar
condicionada a meros indícios constatados fora das regras do devido
processo legal. Também não houve indicação da qualificação dos
subscritores, não se podendo conferir aos documentos idoneidade suficiente
para a acolhida da pretensão exordial. Inexiste, portanto, comprovação
suficiente dos elementos necessários a embasar a responsabilização civil da
recorrida. De fato, não se pode considerar observado o previsto no art. 373,
I, do CPC.

Rever a conclusão do acórdão, demandaria incursão no campo fático-
probatório, providência vedada na via especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REGRESSO. DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURADORA. SUB-
ROGAÇÃO. TRANSMISSÃO APENAS DO DIREITO MATERIAL.
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. OSCILAÇÃO DE ENERGIA.
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DANO A EQUIPAMENTOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NEXO DE
CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. "O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está alinhado com a
jurisprudência desta Corte ao reconhecer que a sub-rogação limita-se aos
direitos de natureza material e não aos de natureza processual, como a
definição da competência, pretendida pela agravante" (AgInt no

 relator Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.036.742/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 15/8/2022,  19/8/2022)
2. "A responsabilidade do fornecedor por danos causados aos consumidores
por defeitos na prestação do serviço de energia elétrica é objetiva" (AgRg no

 Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe deAREsp 318.307/PE,
.5/3/2014)

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.481.105/GO,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  24/3/2025.

 
Ademais, a jurisprudência dessa Corte é no sentido de que

a inversão do ônus da prova prevista no º, VIII, do CDC não pode ser objeto de art. 6
sub-rogação pela seguradora por se tratar de prerrogativa processual que decorre,
diretamente, condição de consumidor.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. CREDOR ORIGINÁRIO.
CONSUMIDOR. SUB-ROGAÇÃO DA SEGURADORA. DIREITO MATERIAL.
SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS, AÇÕES, PRIVILÉGIOS E GARANTIAS
DO CREDOR PRIMITIVO. INCIDÊNCIA DO  I, DO CDC. FORO ART. 101,
DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. PRERROGATIVA PROCESSUAL.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de regresso da qual foi extraído o presente recurso especial,
interposto em  e concluso ao gabinete em 22/5/2023  28/6/2024.
2. O propósito recursal, nos termos da afetação do recurso ao rito dos
repetitivos, consiste em definir se a seguradora sub-roga-se nas
prerrogativas processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra
de competência prevista no  I, do CDC, em razão do pagamento de art. 101,
indenização ao segurado em virtude do sinistro.
3. O  do Código Civil estabelece que "a sub-rogação transfere ao art. 379
novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em
relação à dívida, contra o devedor principal e os fiadores".
4. A jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido de que a sub-
rogação se limita a transferir os direitos de natureza material, não
abrangendo os direitos de natureza exclusivamente processual decorrentes
de condições personalíssimas do credor. Precedentes.
5. Não é possível a sub-rogação da seguradora em norma de natureza
exclusivamente processual e que advém de uma benesse conferida pela
legislação especial ao indivíduo considerado vulnerável nas relações
jurídicas, a exemplo do que preveem os arts. 6º, VIII e 101, I, do CDC.
6. A opção pelo foro de domicílio do consumidor (direito processual) prevista
no  I, do CDC, em detrimento do foro de domicílio do réu (art. 46 do art. 101,
CPC), é uma faculdade processual conferida ao consumidor para as ações
de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços em razão da
existência de vulnerabilidade inata nas relações de consumo. Busca-se,
mediante tal benefício legislativo, privilegiar o acesso à justiça ao indivíduo
que se encontra em situação de desequilíbrio.
7. A inversão do ônus da prova prevista no º, VIII, do CDC não pode ser art. 6
objeto de sub-rogação pela seguradora por se tratar de prerrogativa
processual que decorre, diretamente, condição de consumidor.
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8. Para os fins dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC, fixa-se a seguinte tese
jurídica: "O pagamento de indenização por sinistro não gera para a
seguradora a sub-rogação de prerrogativas processuais dos consumidores,
em especial quanto à competência na ação regressiva".
9. No recurso sob julgamento, verifica-se que ação regressiva ajuizada em
face dos causadores do dano deve ser processada e julgada no foro do
domicílio dos réus (art. 46 do CPC), uma vez que não ocorreu a sub-rogação
da seguradora na norma processual prevista no  I, do CDC. art. 101,
10. Recurso especial conhecido e parcialmente provido a fim de declarar a
incompetência do juízo da Comarca de São  determinando-se aPaulo/SP,
remessa dos autos ao competente juízo do foro do domicílio da ré para o
regular processamento da ação.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial,REsp n. 2.092.311/SP,
julgado em  DJEN de ) 19/2/2025,  25/2/2025.

 
O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea

"c" do permissivo constitucional exige indicação do dispositivo legal objeto de
interpretação divergente, bem como demonstração do dissídio, mediante verificação
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e
realização de cotejo analítico entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e
2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC, ônus dos quais a parte agravante não se
desincumbiu.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários art. 85,  CPC/2015,
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos
§§ 2º e 3º do referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.632.550 / SP
Número Registro: 2024/0166273-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10516176220228260114

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A.
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU - SP111887

LUIZ CARLOS THADEU MOREYRA THOMAZ - SP082449
THAIS DE MELLO LACROUX - SP183762

AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ
ADVOGADOS : ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI - SP153176

ISABELLA TOLOMEI PRADO - SP387297

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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